
 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N.º 316/2018 
PROCESSO N.º 4249/2018  

INEXIGIBILIDADE N.º 60/2018  
 
 

Objeto: Transferência de recursos financeiros a 
Associação de Proteção a Maternidade e Infância – 
APMI Distrito de Yolanda, mantenedora do Curumim 
Distrito de Yolanda visando amparar a Criança e o 
Adolescente do distrito de Yolanda, dando-lhe 
assistência social para o resgate de valores, educação, 
humanismo e cultura, considerando a questão da 
diversidade para o pleno exercício da cidadania 
atendendo em dois turnos de crianças e adolescentes, 
na faixa etária de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, 
moradores do Distrito de Yolanda, através do Serviço de 
convivência e Fortalecimento de Vínculos, tipificado 
nacionalmente do eixo de Proteção Social Básica.    

 
Interno inscrita no CNPJ n.º 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Av. Nilza de Oliveira Pipino, 
1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. 
N.º 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.º 960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de 
outro, como CONTRATADA, a Entidade ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA – 
APMI DISTRITO DE YOLANDA, inscrita no CNPJ sob o nº 78.674.330/0001-50, situada na situada na Rua 
Santa Catarina, 135 Distrito de Yolanda, CEP n° 85.445-000, Estado Paraná, Telefone n° (44) 99955-2661, 
e-mail apmiyolanda@outlook.com, celebram em comum acordo o presente contrato, aplicando-se 
supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito público e cláusulas 
estipuladas a seguir: 
 
1. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

LOTE ÚNICO  
ITEM QTD UN DISCRIMINAÇÃO V. UNIT V. TOTAL 

1 12 MEN Transferência de recursos financeiros a 
Associação de Proteção a Maternidade e Infância 
– APMI Distrito de Yolanda, mantenedora do 
Curumim Distrito de Yolanda visando amparar a 
Criança e o Adolescente do distrito de Yolanda, 
dando-lhe assistência social para o resgate de 
valores, educação, humanismo e cultura, 
considerando a questão da diversidade para o 
pleno exercício da cidadania atendendo em dois 
turnos de crianças e adolescentes, na faixa etária 
de 05 a 16 anos, de ambos os sexos, moradores 
do Distrito de Yolanda, através do Serviço de 

13.330,00 159.960,00 
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convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
tipificado nacionalmente do eixo de Proteção 
Social Básica.    

 
2. EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
2.1. Os serviços deverão ser prestados em conformidade com a especificação, obrigando-se a cumprir o 
Plano de Trabalho apresentado pela Entidade supracitada, devidamente aprovado pelo Município de 
Ubiratã e Termo de Fomento nº 03/2018. 
2.2. Fiscal do Contrato: Mayara Michele Alves Ferraz e como fiscal substituta: Márcia Aparecida Alves 
Rocha, telefone: (44) 3543-1369.  
 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
3.1. A Contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no presente Termo e seu plano de 
trabalho, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do projeto pactuado. 
3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados durante a 
execução do projeto. 
3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do projeto. 
3.4. Relatar ao Município toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da execução do projeto. 
3.5. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las no prazo de 
máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo Município. 
3.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato. 
3.7. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em benefício de candidato, partido político ou 
coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos serviços contratados, 
sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do contrato. 
 
4. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 
4.1. Executar direta ou indiretamente, nos termos da legislação pertinente, as atividades necessárias à 
consecução do objeto a que alude esta Parceria, conforme previsto no Plano de Trabalho, Projeto e 
Termo de Fomento, observando sempre os critérios de qualidade técnica, os custos e os prazos 
previstos. 
4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução do projeto, pela Gestora do Termo de 
Fomento e Comissão de monitoramento e avaliação; 
4.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
projeto executado, para que seja refeito, reparado e corrigido. 
4.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à transferência dos recursos, no prazo 
e forma estabelecidos no presente Termo de Referência. 
 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1. O valor do presente contrato é de R$- 159.960,00 (Cento e cinquenta e nove mil novecentos e 

sessenta reais). O qual inclui todas as despesas necessárias para a execução total do objeto licitado. 

5.2. Para o atendimento das despesas provenientes deste processo, é indicada a seguinte dotação 
orçamentária: 
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Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte de 
recurso 

Valor 

0801 2588 335043999900 Demais entidades do terceiro setor Fonte Livre 159.960,00 

 
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
6.1. A liberação dos recursos para execução do presente contrato dar-se-á conforme Plano de Trabalho, 
condicionada à disponibilidade financeira do Município. 
 
7. PRAZOS 
7.1. O prazo de vigência da contratação é de 01.01.2019 a 31.12.2019. 
7.2. O prazo de vigência deste contrato poderá ser prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação 
da Entidade, fundamentada em razões concretas que justifiquem a não execução do objeto no prazo 
pactuado, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do prazo previsto no caput desta 
Cláusula, desde que aceita pelo Município, pela Comissão de Avaliação e monitoramento e conforme 
previsto no art. 55, da Lei n. 13.019/2014. 
 
8. REVISÃO 
8.1. O valor pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não poderá ser revisto. 
 
9. REAJUSTE 
9.1. Não se aplica. 
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.  Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da legislação 
específica, o município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à as seguintes sanções:   

a) Advertência. 
b) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com o município, por prazo não superior a dois anos. 
c) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o 
município, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base na alínea b. 

10.2. As sanções estabelecidas nas alíneas b e c são de competência exclusiva da autoridade superior, 
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.           
10.3. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.             
10.4.  A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da 
infração.           
 
11. RESCISÃO 
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido, livre de qualquer ônus, nos seguintes casos: 
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I. Por dolo, culpa, simulação ou fraude na sua execução, ou nos serviços contratados; 
II. Quando pela reiteração de impugnações efetuadas pelo Município, ficar evidenciado a 

incapacidade da Contratada de executar o contrato ou dar continuidade ao mesmo; 
III. Nos casos previstos no Item 10 do presente Contrato; 
IV. Nos casos previstos nos Arts. 78, 79 e 80 da Lei n°8.666/93; 
V. Falta de dotação orçamentária e/ou recursos disponíveis por parte do Município; 

VI. Cessão ou subcontratação não permitida ou acima dos limites legais. 
 
12.  DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1. À Contratada é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e obrigações 
decorrentes do presente contrato, sob pena de rescisão. 
 
13. CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.º 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 
 
14.  DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de 
suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da 
Contratada. 
 
15. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
15.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8666 de 21 de 
junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente, os princípios da 
Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito público. Aplicam-se também as leis: Lei 10.520 de 
17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 7614/2007, Lei Complementar n° 123/2006, Lei 
Complementar n°147/2014 e subsidiariamente e os termos deste Contrato.  
 
16. DA ANTICORRUPÇÃO 
16.1. O contratado deve observar e fazer observar por seus fornecedores o mais alto padrão de ética 
durante toda execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes 
práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação do servidor público na execução do contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar a 
execução do contrato; 

c) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando afetar a execução do contrato. 

d) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 
impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista neste item; (ii) atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 
multilateral promover inspeção. 

 
16.2. O organismo financeiro multilateral imporá sanção sobre a empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
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financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas na execução do contrato. 
16.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima o contratado permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
17.  FORO 
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 
E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus 
sucessores, em 2 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito. 
 
Ubiratã - Paraná, 18 de dezembro de 2018. 

 
 
                           

MUNICÍPIO DE UBIRATÃ 
Prefeito  

 
 
 

ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E INFÂNCIA – APMI DISTRITO DE YOLANDA 
Representante legal da Entidade 

                                                                                             
 

 
 
 
 

 


